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15.1.5. cometer fraude fiscal; 
15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
15.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
15.2.2. multa moratória de até 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
15.2.3. multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto; 
15.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
15.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
15.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Município e da União 
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
15.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 14.1 
deste Termo de Referência. 
15.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
15.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 
15.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
15.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
15.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 
15.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
15.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for 
o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
15.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
15.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil. 
15.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
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15.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
16. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
16.1. O custo estimado da contratação é de R$ 723.553,06 (setecentos e vinte e três mil
quinhentos e cinquenta e três reais e seis centavos). 

17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
17.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2020, na classificação abaixo: 
06  SECRETARIA DE SAÚDE  
002  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  
10.301.0006.2022 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  
4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
02040 E  0518 0518/09/02/06/20 BLOCO DE INVESTIMENTOS FONTE 518 
02041 E 00309 0304/04/02/00/00 REC ALIENAÇÃO ATIVOS 
02041 EA 00309 0304/04/02/00/00 REC ALIENAÇÃO ATIVOS 
002046 EA 00327 1006/03/02/01/02 NASF – UNIÃO 
003940 E 00350 1011/09/02/05/18 RESOLUÇÃO SESA 870/2020 
003941 E 00351 1011/09/02/05/18 RESOLUÇÃO SESA 644/2020 
003942 E 00352 1011/09/02/05/18 RESOLUÇÃO SESA 769/2020 
02049 EA 00716 1005/03/02/01/01 FARMACIA PARANA 

10.301.0006.2023 MANUTENÇÃO FARMACIA BASICA  
4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
02110 E 00303 0303/01/02/00/00 SAUDE  RECEITAS VINCULADAS (E.C. 29/00 - 15%)  
02120 E 00716  1005/03/02/01/01 FARMACIA PARANA 

Porto Barreiro - PR, 29 de outubro de 2020. 

MARINEZ BALDIN CROTTI 
Prefeita Municipal 
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ANEXO II 
(papel timbrado da empresa) 

PROPOSTA DE PREÇOS 
(Modelo que pode ser preenchido pela Proponente como sua proposta) 

INDICAÇÃO DA PROPONENTE 
Razão Social:_______________________________________
CNPJ:_____________________________________________  
Endereço:__________________________________________  
Bairro:_____________________________________________      
Cidade:______________________ CEP:_________________ 
Email:_____________________________________________ 
Telefone:_________________ Telefone:_________________      
Conta bancaria da licitante:____________________________  
Nº:___________________ Agencia:_____________________ 
Representante:______________________________________       
E-mail:_____________________________________________

VALOR TOTAL: R$ _______ (___________________________________) 

A empresa ________________________________ declara que estão inclusas nos preços todas 
as despesas, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, 
previdenciários e comerciais NECESSARIOS PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO. 

Validade da proposta: 60 (noventa) dias. 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 

Obs: Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo valor zero ou 
inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam preços ou vantagens 
baseadas nas ofertas dos demais licitantes. 

Local e Data: 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO FATOS IMPEDITIVOS 
(Papel timbrado da empresa) 

(NOME DA EMPRESA) __________________________________________________, CNPJ n°. 

__________________, sediada (endereço completo) ______________________, declara, sob 

as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e Data 

____________________________________ 
Nome e Numero da Identidade do declarante 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DE REQUISITO DE HABILITAÇÃO 
(Papel timbrado da empresa) 

(NOME DA EMPRESA) ______________________________________________________, CNPJ 

nº _______________, sediada (endereço completo) __________________________, por 

intermédio de seu representante legal, infra-assinado, para cumprimento do previsto do Inciso 

VII, do art 4°, da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002, e no subitem 4.3.3 do Edital, e para os 

fins do Pregão Eletrônico n° 28/2020, declara expressamente que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação exigidos no edital do Pregão Presencial em epígrafe. 

Local e Data 

______________________________________ 
Assinatura do responsável pela empresa/carimbo 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS LEGAIS 

Modelo da Declaração (Empregador Pessoa Jurídica) 
(Papel timbrado da empresa) 

Ao Sr. (a) Pregoeiro (a) da Prefeitura Municipal de Porto Barreiro/PR 
Sr. Ronaldo de Matos 
Ref. Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 28/2020.  

(Nome da Empresa) _________________________________, CNPJ N. _______________, 
sediada na Rua _____________________________, n. _____, Bairro, ________________, 
CEP:__________________, Município:_________________________, por seu representante 
legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital do Pregão Eletrônico n° 
28/2020, DECLARA, sob as penas da lei, que: 

 Não possui em seu quadro de pessoal empregados(s) com menos de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz*, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V, art. 27, da Lei n. 8.666/93, com redação 
determinada pela Lei n. 9.854/99. 

 Não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos do Poder Executivo Municipal 
exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, 
(inciso III, do art. 9º da Lei n. 8.666/93 e inciso X do artigo 144 da Lei Complementar n. 04/90). 

Local e data 

Assinatura do representante legal 
CPF: 

Carimbo de CNPJ da empresa: 

( ) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz*. 
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ANEXO VI 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO Nº XXX/2020 

O MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO, com sede administrativa à Rua das Camélias, 900, Centro, 
nesta cidade, inscrita no C.N.P.J./MF sob o n° 01.591.618/0001-36, representado neste ato 
pelo sua Prefeita Municipal, Sr. MARINEZ BALDIN CROTTI, doravante denominado
“CONTRATANTE”, e do outro lado a XXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº 
XXXXXXXXXX, estabelecida à XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo Sr. 
XXXXXXXXXXXXXXXXX, portador da cédula de identidade RG sob n.º XXXXXXXXXXXX e CPF/MF 
sob n.º XXXXXXXXXX, doravante denominada “CONTRATADA”, resolvem celebrar o presente 
contrato nos termos do Procedimento Licitatório  Pregão n.º XXX/2020 da Prefeitura Municipal 
de Porto Barreiro - PR, obedecidas as disposições da Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações 
posteriores e as condições seguintes:  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 – ............................................................. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, 
com início na data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável 
na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2020 na classificação abaixo: 
06  SECRETARIA DE SAÚDE  
002  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  
10.301.0006.2022 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  
4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
02040 E  0518 0518/09/02/06/20 BLOCO DE INVESTIMENTOS FONTE 518 
02041 E 00309 0304/04/02/00/00 REC ALIENAÇÃO ATIVOS 
02041 EA 00309 0304/04/02/00/00 REC ALIENAÇÃO ATIVOS 
002046 EA 00327 1006/03/02/01/02 NASF – UNIÃO 
003940 E 00350 1011/09/02/05/18 RESOLUÇÃO SESA 870/2020 
003941 E 00351 1011/09/02/05/18 RESOLUÇÃO SESA 644/2020 
003942 E 00352 1011/09/02/05/18 RESOLUÇÃO SESA 769/2020 
02049 EA 00716 1005/03/02/01/01 FARMACIA PARANA 

10.301.0006.2023 MANUTENÇÃO FARMACIA BASICA  
4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
02110 E 00303 0303/01/02/00/00 SAUDE  RECEITAS VINCULADAS (E.C. 29/00 - 15%)  
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02120 E 00716  1005/03/02/01/01 FARMACIA PARANA 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de
Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo ao Edital. 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 
13.1. É vedado à CONTRATADA: 
13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
15.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; 
(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo
financeiro multilateral promover inspeção. 
15.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo. 
15.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição
para a contratação, deverá concordar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em 
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
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reembolso, permitirá que o organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e
contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078,
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial do Município e Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 
18.1. É eleito o Foro da Comarca de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Porto Barreiro - PR, ......... de ................... de 2020 

   ____________________________________ 
     MARINEZ BADIN CROTTI 

      Prefeita Municipal 

       _________________________________ 
   XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

    Representante Legal da Empresa 

 TESTEMUNHAS: 

  _______________________________       ___________________________________ 
  Nome: XXXXXXXXXXXX      Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
  CPF n.:  XXXXXXXXXXXX            CPF n.: XXXXXXXXXXXXXXXXX 

RPPS - PORTO BARREIRO  

CNPJ: 32.286.364/0001-76 

RATIFICAÇÃO 

ATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 01/2020 

A Diretora Presidente do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO - PORTOBARREIROPREV, no uso de suas atribuições 

e considerando o disposto do artigo 25, caput e inciso I, da Lei Federal n°. 8.666/93, 

RATIFICA a Inexigibilidade de Licitação para a contratação da COPPINI & CIA LTDA - EPP, 

inscrita no CNPJ sob n°. 08.729.009/0001-40, com sede na Rua Porto Alegre, 351, sala 01, 

CEP: 85.892-000, em Santa Helena - PR, para fornecimento de serviços de software 

gerenciador de previdência social para o Instituto de Previdência do Município de Porto 

Barreiro, pelo valor total de R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais). 

Porto Barreiro, 29 de outubro de 2020. 

ANDREA WOLFF LAGO 

Diretora Presidente 

 
 
 
 
 

 
 

 
 
 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
CONTRATO Nº 02/2020
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 01/2020

Empresa Contratada: 
COPPINI & CIA LTDA - EPP  
CNPJ: 08.729.009/0001-40 

Objeto: 
FORNECIMENTO DE SERVIÇOS DE SOFTWARE GERENCIADOR DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL PARA O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO. 

Valor do Contrato: 
R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais) 

Vigência: 
29/10/2020 a 28/10/2021. 

Foro: 
Comarca de Laranjeiras do Sul – Paraná 

Porto Barreiro, 29 de outubro de 2020. 

ANDREA WOLFF LAGO 
Diretora Presidente 
CPF: 036.165.669-67 

AAVVIISSOO   DDEE   LLIICCIITTAAÇÇÃÃOO  

PPRROOCCEESSSSOO   AADDMMIINNIISSTTRRAATTIIVVOO   NN ºº   9966//22002200  

PPRREEGGÃÃOO   EELLEETTRRÔÔNNIICCOO   NN ºº   6611//22002200  

O Município de Cantagalo, Estado do Paraná, através de seu 

Pregoeiro, tendo em vista a Lei Federal nº. 10.520/02, Decreto Federal nº 

3.555/00, bem como Da Lei Complementar nº 123/2006, e 

subsidiariamente à Lei Federal 8.666/93 e suas alterações,  torna público 

que fará realizar às 0099HH0000MMIINN   DDOO   DDIIAA   1166   DDEE   NNOOVVEEMMBBRROO   DDEE   22002200,,   na 

sede da Prefeitura Municipal, situada a Rua Cinderela, 379, fone (42) 

3636-1185, o PPRREEGGÃÃOO  EELLEETTRRÔÔNNIICCOO  NNºº  6611//22002200, cujo objeto é o 

RREEGGIISSTTRROO  DDEE  PPRREEÇÇOOSS  VVIISSAANNDDOO  AA  AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO  DDEE  MMAATTEERRIIAALL  DDEE  

EEXXPPEEDDIIEENNTTEE  EE  AARRTTIIGGOOSS  DDEE  PPAAPPEELLAARRIIAA  DDEESSTTIINNAADDOOSS  AAOO  

AATTEENNDDIIMMEENNTTOO  DDAASS  AATTIIVVIIDDAADDEESS  DDAASS  SSEECCRREETTAARRIIAASS  EE  UUNNIIDDAADDEESS  

AADDMMIINNIISSTTRRAATTIIVVAASS  DDOO  MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  CCAANNTTAAGGAALLOO ..  

Informações e esclarecimentos relativos ao edital , modelos e anexos 

poderão ser solicitados junto ao PPrreeggooeeiirroo  JJeeaann  MMaatthheeuuss  MMaarrttiinnss  ddee  

JJeessuuss,,   PPaarraannáá,,   BBrraassiill   ––  TTeelleeffoonnee  ((4422))  33663366--11118855  ––  nnoo  ee--mmaaiill   

lliicciittaaccaaooccaannttaaggaalloo@@hhoottmmaaiill ..ccoomm..  A pasta técnica com inteiro teor do 

Edital e seus respectivos modelos,  adendos e anexos, poderá ser 

examinada no seguinte endereço eletrônico: www.comprasbr.com.br.  

Cantagalo-PR, 29 de outubro de 2020.  

JJEEAANN  MMAATTHHEEUUSS  MMAARRTTIINNSS  DDEE  JJEESSUUSS  
Pregoeiro 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org

